XII Sessão

Círculo dos Açores
Projecto de Recomendação à Assembleia da República

“Educação e cidadania para a segurança rodoviária”

Os deputados eleitos no círculo dos Açores recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Apostar na educação para a segurança rodoviária, desde o Jardim de Infância e integrá-la nos currículos escolares como uma área transversal às várias disciplinas, principalmente nas áreas curriculares não disciplinares (Formação Cívica, Área de Projecto, etc), garantindo a formação inicial e contínua dos professores e acções de formação sobre a Prevenção Rodoviária realizadas periodicamente;
2. Envolver a Família e restante Comunidade na educação rodoviária, através da realização de acções de sensibilização quer na escola quer nos locais comunitários (Junta de Freguesia, Câmara Municipal, Centro de Saúde, etc.); com divulgação junto da comunicação social de maneira a abranger toda a comunidade;

3. Garantir o cumprimento da lei para uma maior segurança junto às escolas, recorrendo-se à sinalização (por exemplo através da colocação do sinal de “Escola: reduza a velocidade” e semáforos com sensores), à colocação de lombas antes das passadeiras, a passagens subterrâneas ou elevadas, sempre que possível, com controle periódico da qualidade destas passagens; no caso de um grande número de alunos utilizar a bicicleta como meio de transporte para a escola, deverão ser construídas ‘ciclovias’ e deve ser dada formação rodoviária a estes alunos enquanto ciclistas; os autocarros escolares deverão estacionar junto às escolas, ou dentro do recinto escolar, de modo a não obrigar os alunos a atravessar a rua para entrar ou sair do autocarro
4. Controle periódico dos semáforos para diminuir a elevada taxa de mortalidade por electrocussão que atinge todas as faixas etárias; 
5. Fiscalizar com maior rigor o cumprimento das regras de segurança rodoviária, nomeadamente junto das escolas, através de um maior policiamento; aumentar o valor das multas a pagar nos casos de infracções mais graves relacionadas com crianças e jovens, sendo retirada a carta a algum condutor que provoque um acidente grave ou muito grave; os condutores com carta há mais de 10 anos devem ser submetidos a uma “reciclagem” periódica (de 3 em 3 anos), com o objectivo de ficarem a conhecer as alterações ao Código da Estrada; 
6. Adopção de medidas efectivas por parte das entidades competentes em relação às estradas perigosas, corrigindo o piso, melhorando a sinalização.
(Aprovado na Reunião Preparatória realizada a 20 de Março de 2006)

